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APRESENTAÇÃO

Caro(a) estudante,

A disciplina de Licitações, Contratos e Convênios apresenta uma abordagem 
ferramental e conceitual de aspectos que tenham aplicabilidade na gestão 
das municipalidades.

O contexto aqui apresentado acaba sendo uma realidade decisiva para a ges-
tão administrativa municipal, tendo em vista que as questões de licitações, con-
tratos e convênios são relevantes para a organização e manutenção administra-
tiva da vida pública dentro dos municípios.

A partir dos conhecimentos prévios adquiridos nas disciplinas no decorrer 
deste curso, você já é capaz de entender a dinâmica da gestão pública. Além 
disso, já foi possível construir uma boa noção sobre o papel do município e seus 
arranjos interfederativos, bem como das questões tributárias e orçamentárias 
dentro da lógica municipal. Dessa forma, é a partir disso que há um direciona-
mento maior para a questão administrativa dos municípios, por meio do debate 
de licitações, contratos e convênios.

Ao longo do material, serão apresentadas 4 unidades que irão proporcionar 
uma visão ampla das temáticas de licitações, dos contratos e dos convênios. As 
unidades foram construídas de maneira lógica, sendo que nas primeiras será 
apresentado o entendimento dos aspectos relacionados às licitações. Após a 
construção dessa abordagem é que os aspectos de contratos e convênios são 
alicerçados dentro da dinâmica da gestão pública municipal.

No decorrer do curso, você já deve ter-se perguntado: Como os municípios 
fazem o seu processo licitatório? Existem tipos diferentes de licitações? Como 
são realizadas as compras públicas de um município? O que é um contrato den-
tro da realidade municipal? Como ocorre a definição dos convênios nos municí-
pios? Todos esses questionamentos, e certamente muitos outros relacionados à 
temática, serão respondidos com este material. 

De maneira específica, na primeira unidade, será apresentada a licitação de 
maneira conceitual, isto é, seus aspectos gerais, princípios constitucionais, dis-
pensa e inexigibilidade, para que, na segunda unidade, seja abordado o processo 
licitatório como uma ferramenta de relevância para a realidade municipal, tra-
tando sobre aspectos de modalidades, fases, revogação, invalidação, controle, 
registro de preços, regime diferenciado de contratação e sustentabilidade nas 
licitações. Na unidade 3, será discutida a gestão de contratos, abordando as mo-
dalidades de contratos administrativos e a questão da terceirização. Por fim, na 
unidade 4, será apresentada a questão dos convênios, abordando o planejamen-
to de compras governamentais, gestão de suprimentos e análise da gestão local. 
Em todas as unidades, na medida do possível, serão contextualizados os aspec-
tos abordados com a realidade municipal.



Desejo um excelente curso, com boas leituras, boas reflexões, boas discus-
sões, e que este material seja útil e prático para as suas atividades, possibilitan-
do aprendizados e experiências dentro da sua formação no curso de Especiali-
zação em Gestão Pública Municipal. 

Com este material, você será capaz de entender melhor os aspectos relevan-
tes a licitações, contratos e convênios dentro da realidade municipal. Além dis-
so, terá a capacidade de expressar domínio sobre a dinâmica desses aspectos 
administrativos aplicados aos municípios.

Bons estudos!



ENTENDA OS ÍCONES
Atenção

Faz uma chamada ao leitor sobre um assunto, abordado no 
texto, que merece destaque pela relevância.

interatividade

Aponta recursos disponíveis na internet (sites, vídeos, 
jogos, artigos, objetos de aprendizagem) que auxiliam na 
compreensão do conteúdo da disciplina.

saiba mais

Traz sugestões de conhecimentos relacionados ao tema 
abordado, facilitando a aprendizagem do aluno.

1

2

3
termo do glossário

Indica definição mais detalhada de um termo, palavra ou 
expressão utilizada no texto.

4
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INTRODUÇÃO

A licitação pode ser entendida como uma fase de uma das etapas da despesa 
pública. A partir disso, é considerado, portanto, um importante elemen-
to para entender os desembolsos efetuados por parte do Estado, a fim de 

atender às demandas da sociedade.
De maneira mais específica, a licitação faz parte da segunda etapa da exe-

cução da despesa pública, isto é, o empenho. Antes disso, há a etapa de fixação, 
que nada mais é do que a organização das estimativas de despesa para serem 
convertidas na proposta de orçamento público. Na sequência, há a fase de em-
penho, que cria para o Estado uma obrigação de pagamento, dando início à re-
lação contratual do setor público com os seus fornecedores (KOHAMA, 2014).

Assim, a etapa de empenho é dividida em três fases, sendo a licitação a pri-
meira delas. Como prerrogativa básica, a licitação é a fase do empenho que faz 
a verificação, dentre vários fornecedores, daquele que apresenta as condições 
mais vantajosas para a administração pública.

Termo do glossário:

As três fases do empenho são a licitação, a autorização e a 
formalização. A licitação estará conceituada e aprofundada 
no decorrer deste material, mas é preciso deixar mais 
explícitas as suas fases seguintes:

- Autorização: é a permissão dada pela autoridade 
competente para que a despesa seja realizada; 

- Formalização: é a dedução do valor da despesa realizada 
no saldo disponível da dotação e que tem na emissão das 
notas de empenho a sua comprovação.

Em virtude disso, ou seja, de ser um elo da administração pública com seto-
res econômicos da sociedade, é que essa temática ganha importância. Atrelado 
a isso, o grau de complexidade do processo licitatório traz destaque para o de-
bate desse assunto. No contexto dos municípios, a licitação ganha destaque por 
ser o procedimento administrativo essencial para manter o funcionamento do 
serviço público da realidade local. Além disso, é um elo com os diversos setores 
produtivos da sociedade, os quais não necessariamente estão alocados na mes-
ma realidade municipal.

A licitação, conforme iremos abordar no decorrer deste material, é um pro-
cesso que requer profissionalização e conhecimento profundo de diversos de-
talhes da legislação vigente e que é atualizada no decorrer dos anos. Por isso, é 
relevante que haja uma atenção cada vez maior dos municípios para o que a li-
citação representa dentro da dinâmica administrativa das prefeituras e serviços 
públicos municipais.

4
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Dessa forma, nesta unidade, iremos debater sobre os aspectos gerais e ini-
ciais relacionados à temática das licitações. Na sequência, falaremos dos prin-
cípios constitucionais que envolvem o assunto. Encerramos a unidade tratando 
sobre alguns casos especiais de licitação, quando há dispensa ou inexigibilidade 
desse processo.
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1.1
ASPECTOS GERAIS

A licitação é um processo que deve ocorrer de maneira obrigatória para a 
execução da despesa, conforme determinação constitucional. De acordo com 
Mello (2018), a licitação é um procedimento administrativo no qual a adminis-
tração pública convoca interessados na apresentação de propostas para sele-
cionar aquela mais relevante e conveniente em relação a parâmetros estabele-
cidos de maneira antecipada. Na mesma perspectiva, Motta (2011) afirma que 
a licitação ocorre quando se pretende alienar, adquirir ou locar bens, permitir 
obra, serviço ou uso exclusivo de bem público, ou então realização de obras ou 
serviços.

Dessa forma, esse é um mecanismo para que o Estado adquira bens de con-
sumo, de investimentos e para realizar a contratação de serviços. A premissa 
básica para essas escolhas deve ser a proposta que apresente condições mais 
vantajosas à administração.

Dentro da realidade municipal, isso se torna mais importante ainda, tendo 
em vista que é o órgão público final de execução das demandas e mais próximo 
da sociedade. Ademais, como vamos ver no decorrer deste material, a proposta 
mais vantajosa prioriza aspectos técnicos e não locais; isso significa que, depen-
dendo do objeto da licitação, a proposta selecionada pode representar empresas 
distantes dos municípios. 

Termo do glossário:

O objeto da licitação corresponde àquilo que se deseja 
contratar. A definição desse objeto é essencial, pois a partir 
dele é que todo o processo licitatório irá transcorrer para 
que, ao final, o serviço seja prestado dentro das demandas 
que a população precisa.

Quando se fala em licitação, dois princípios fundamentais que devem ser 
atendidos são: a publicidade e a igualdade de tratamento. A publicidade está 
relacionada à divulgação dos atos do processo, para que a sociedade saiba o que 
está acontecendo e os interessados no objeto da licitação possam ter acesso à 
pauta em debate. Basicamente, esse é um princípio que está alinhado com as 
demandas cada vez maiores da sociedade em direção à transparência pública.

4
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Atenção:

A transparência é um reflexo do melhor entendimento do 
princípio constitucional da publicidade e da consolidação 
da Lei de Responsabilidade Fiscal na dinâmica da sociedade 
(BRUNO, 2013). A transparência na esfera municipal tem 
um papel fundamental para que o cidadão acompanhe de 
maneira mais detalhada a sua realidade mais próxima, para 
colaborar na fiscalização dos recursos que são destinados, 
bem como na discussão de políticas públicas para a sua 
realidade local (SANTOS; ROCHA, 2019).

A igualdade de tratamento vai ao encontro do que já foi comentando até aqui: 
escolher a proposta mais vantajosa para a administração pública. Este princípio 
está atrelado à isonomia e ao julgamento objetivo do processo de escolha dos 
fornecedores.

Termo do glossário:

A isonomia representa que todos são iguais perante a lei, 
não sendo possível ser realizada nenhuma distinção prévia 
de indivíduos que se encontrem na mesma situação.

Por ser um procedimento administrativo, conforme afirma Tolosa Filho 
(2016), as licitações são regradas por princípios da área do direito administrativo 
no processo de escolha dos fornecedores. Conforme veremos na sequência, esse 
processo é regulamentado por normas constitucionais e leis específicas, para 
fornecer ao gestor público municipal a proposta que seja mais vantajosa para 
sua realidade, baseado nesses mecanismos.

1

4
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1.2
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

A licitação está prevista na Constituição Federal de 1988, especificamente 
no artigo 37, inciso XXI, onde estão instituídas normas para licitações (BRASIL, 
1988). Dessa forma, Kohama (2014, p. 113) afirma que, a partir das legislações, 
"serviços de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e loca-
ções da Administração Pública, quando contratados com terceiros, serão neces-
sariamente precedidos de licitação".

Interatividade: 

Acesse a Constituição Federal de 1988 em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

Dessa forma, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, instituindo normas para licitações 
e contratos da Administração Pública (BRASIL, 1993). Essa lei foi atualizada 
pela Lei nº 8.883, de 8 de junho de 1994, alterando alguns dispositivos, porém 
mantendo a regulamentação sobre o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
(BRASIL, 1994).

Interatividade: 

Acesse a Lei nº 8.666/1993 em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l8666cons.htm

Interatividade: 

Acesse a Lei nº 8.883/1994 em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l8883.htm

Em um contexto mais recente, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabe-
lece a denominada Lei de Licitações e Contratos. Essa legislação atualiza as nor-
mas anteriores e visa dar mais aplicabilidade dessas questões em um contexto 
mais recente (BRASIL, 2021).

Interatividade: 

Acesse a Lei 14.133/2021 em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

Dentre os diversos pontos que essas legislações trazem, é importante desta-
car que diversos entes públicos estão subordinados ao que as legislações apre-
sentam, isto é, órgãos da administração direta, incluindo os municípios, fundos 
especiais, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de 

2

2

2

2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8883.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8883.htm
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economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, estados, Distrito Federal e os municípios (ZARNICINSKI, 2013). 

Termo do glossário:

A administração direta é a gestão do serviço público 
e conjunto de órgãos ligados diretamente ao poder do 
governo nas suas diferentes esferas, isto é, federal, estadual 
e municipal.

Para a realização das licitações, a Lei de Licitações e Contratos estabelece os 
seguintes princípios, conforme Quadro 1.

Quadro 1 – Princípios licitatórios

PRINCÍPIOS

Legalidade Impessoalidade

Moralidade Publicidade

Eficiência Interesse público

Probidade administrativa Igualdade

Planejamento Transparência

Eficácia Segregação de funções

Motivação Vinculação ao edital

Julgamento objetivo Segurança jurídica

Razoabilidade Competitividade

Proporcionalidade Celeridade

Economicidade Desenvolvimento Sustentável

Fonte: Adaptação da Lei de Licitações e Contratos (BRASIL, 2021).

Portanto, princípios constitucionais e inerentes à administração pública são 
aplicados à realidade das licitações (JUSTEN FILHO, 2016). Contudo, existem 
previsões legais, conforme serão debatidas a seguir, que prescrevem algumas 
exceções para a realização das licitações. Essas situações representam os casos 
de dispensa ou inexigibilidade do procedimento.

4



Gestão Pública M unicipal | Licitações, Contratos e Convênios · 17

1.3
DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

Denominadas como casos especiais ou contratação direta, a dispensa e ine-
xigibilidade de licitação acontecem nos casos em que há uma contratação reali-
zada de maneira direta, prevista em lei e seguindo todo um regramento. Entre-
tanto, tal regramento é distinto no que é abordado no processo licitatório.

Apesar da obrigatoriedade da licitação imposta pela Constituição Federal, a 
própria lei das licitações coloca a possibilidade de dispensa de licitação. Essa 
condição coloca a faculdade na realização do processo. Portanto, a administra-
ção pública tem a opção ou não de realizar a licitação nos casos de dispensa.

São diversos os pontos que devem ser considerados e que justificam a dis-
pensa de licitação. Dentre os vários aspectos trazidos pela legislação, é possível 
agrupar as justificativas para a dispensa em quatro categorias, conforme afirma 
Di Pietro (2016). Essas categorias são expostas na Figura 1.

Figura 1 – Categorias de dispensa de licitação

Fonte: Adaptação de Di Pietro (2016).

Portanto, agrupando em quatro categorias é possível afirmar que a dispensa 
de licitação ocorre em razão de pequenos valores, de situações excepcionais, do 
objeto e da pessoa.

A partir disso, a razão do pequeno valor decorre da dispensa de obras em 
serviços de engenharia que possuem valor de, no máximo, até 10% dos limi-
tes previstos em lei. Esse percentual sobe para 20% quando tratar-se de empre-
sas públicas, sociedades de economia mista, consórcios públicos, autarquias 
e fundações, desde que estas duas últimas sejam qualificadas como agências 
executivas.
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Termo do glossário:

Agência executiva é a qualificação dada às autarquias e 
fundações que celebrem um contrato de gestão com o 
respectivo Ministério ao qual estão vinculadas. 

A razão de dispensa de licitação que decorre das situações excepcionais pode 
ser em virtude de diversas situações. Dentre as mais comuns, cabe destacar situ-
ações de grave perturbação da ordem, estado de emergência ou calamidade pú-
blica, licitação deserta, propostas com preços muito superiores aos praticados 
no mercado e produtos/serviços de alta complexidade tecnológica ou essenciais 
para a defesa nacional.

Termo do glossário:

Uma licitação deserta é aquela que nenhum interessado 
aparece ou quando há ausência de interessados na 
licitação. A partir disso, a licitação pode ser dispensável, 
desde que seja comprovada a existência de prejuízo com 
a realização de uma nova licitação. Muitas vezes, esse 
conceito é confundido com o de licitação fracassada, 
que é conceituada como inabilitação ou desclassificação 
das propostas inscritas. Ou seja, na licitação deserta não 
há existência de propostas, enquanto que na licitação 
fracassada há.

O objeto da licitação, isto é, aquilo que se deseja contratar, pode ser outra ra-
zão para a dispensa da licitação. Há vários casos, dentre os mais comuns podem 
ser citados: compra/locação de imóvel destinado a atendimento de finalidade 
essencial para a administração pública, compra de gêneros perecíveis – como 
hortifrutigranjeiros –, aquisição/restauração de obras/objetos de arte/históri-
cos e aquisição de bens destinados exclusivamente à pesquisa científico-tecno-
lógica, concedidas por fundações e conselhos de pesquisa.

Por último, em relação à pessoa, a dispensa da licitação decorre de caracte-
rizações do perfil de pessoa jurídica a ser contratada para exercer o objeto da 
licitação e que, portanto, dado suas características, há dispensa de realizar o 
processo licitatório. Dentre as razões em decorrência da pessoa, a grande parte 
delas está ligada aos destaques de bens produzidos ou serviços prestados por 
órgão ou entidade que integre a administração pública.

Mesmo com a obrigatoriedade da licitação imposta pela Constituição Fede-
ral, a própria lei das licitações coloca a possibilidade de inexigibilidade de licita-
ção. Essa condição coloca inviabilidade total de competição e, portanto, da não 
realização da licitação.

São diversos os pontos que devem ser considerados e que justificam a ine-
xigibilidade de licitação. Essa inviabilidade total de competição nos casos de 
inexigibilidade estão ligados ao fornecimento de materiais e equipamentos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, sem haver preferên-
cia de marca, além de serviços técnicos de natureza singular sob responsabili-

4

4
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dade de profissionais ou empresas de evidente especialização, sendo também 
considerada, para os casos de inexigibilidade, a contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, desde que consagrado pela opinião pública e/ou crítica 
especializada.
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Atividades – Unidade 1

1) Coloque V para verdadeiro e F para falso:

a)(  ) A licitação é uma das etapas do empenho;
b)(  ) A licitação faz parte da execução de receita pública;
c)( ) Dependendo do objeto da licitação, a proposta selecionada pode re-
presentar empresas distantes dos municípios onde o serviço/produto será 
disponibilizado;
d)(  ) Uma licitação deserta ocorre quando há interessados em um processo li-
citatório, mas todos são desclassificados por não atenderem a algum critério de 
julgamento;
e)(   ) O objeto da licitação, isto é, aquilo que se deseja contratar, pode ser uma 
razão para a dispensa da licitação.

2) Dois princípios fundamentais que devem ser atendidos pela licitação são:

a) Publicidade e Desinformação;
b) Publicidade e Ações Ocultas;
c) Publicidade e Igualdade de Tratamento;
d) Desinformação e Igualdade de Tratamento;
e) Ações Ocultas e Igualdade de Tratamento.

3) A inviabilidade total de competição no processo licitatório é denominada 
como:

a) Dispensa;
b) Inexigibilidade;
c) Licitação deserta;
d) Licitação fracassada;
e) Licitação de sucesso.

4) Por meio do fórum disponibilizado no ambiente virtual, discorra sobre a im-
portância da licitação. Para tanto, elabore um texto de, no mínimo, 10 linhas, 
contemplando os seguintes aspectos: o papel do município, princípios cons-
titucionais e os casos especiais. Contribua também para o enriquecimento da 
discussão no fórum, comentando na postagem dos colegas.
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GABARITO

1) ( V ), ( F ), ( V ), ( F ),( V ).

2) c) 

3) b) 

4) Atividade realizada em fórum virtual, com visões do aluno. Na resposta, é im-
portante destacar e diferenciar os papéis exercidos pelo poder público, as ques-
tões constitucionais e os casos especiais como elemento para o fortalecimento 
da licitação enquanto processo administrativo.



2
O PROCESSO DE LICITAÇÃO
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INTRODUÇÃO

O processo de licitação ocorre de maneira obrigatória para que a despesa 
seja executada de acordo com os aspectos constitucionais. Como visto 
na unidade anterior, esse procedimento administrativo visa selecionar a 

proposta mais relevante, em termos de aspectos técnicos, para a administração 
pública, mediante a convocação de interessados.

Por ser o mecanismo que o Estado utiliza para adquirir seus bens e contratar 
os serviços, a licitação deve ser realizada mediante um processo estruturado, 
para que possa ocorrer dentro de uma razoabilidade e atinja suas premissas. 
Na lógica municipal, o processo licitatório ganha mais relevância em virtude de 
ser a realidade mais próxima das demandas da sociedade e, portanto, qualquer 
inconsistência nesse processo é sentida de maneira mais direta pela realidade 
local.

A licitação é um processo completo, sendo composto por uma série de moda-
lidades, dentre as quais podem ser citadas: concorrência, diálogo competitivo, 
concurso, leilão e pregão. Ademais, o processo é regido por diversas etapas, que 
podem ser divididas de uma maneira mais ampla em fase interna, que ocorre 
antes da publicação do ato convocatório da licitação, e em fase externa, que se 
inicia logo após a publicação do ato convocatório e é finalizada com a entrega 
do objeto ao vencedor da licitação.

Além disso, como qualquer relação administrativa estabelecida, a licitação 
apresentará um término de contrato. O debate será voltado às diversas formas 
de extinção dessa relação. Ademais, as questões de controle do processo licita-
tório, como registro de preço de compras, regime diferenciado de contratações 
públicas e a sustentabilidade das licitações, são aspectos que não podem ficar 
de fora do debate do processo de licitação.

Dessa forma, nesta unidade, iremos discutir as modalidades e fases do pro-
cesso de licitação. Na sequência, falaremos das formas de extinção do contra-
to de licitação, com destaque para os casos de revogação e invalidação e como 
ocorre o processo de controle dentro da licitação. Encerramos a unidade tratan-
do sobre aspectos mais específicos do processo, como registro de preço, regime 
diferenciado de contratação e sustentabilidade.
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2.1
MODALIDADES

A licitação, por ser um processo que varia dependendo do objeto e da situa-
ção a ser aplicada, possui algumas modalidades. As modalidades nada mais são 
do que tipologias que levam em conta o objeto da licitação e o valor da compra 
(TOLOSA FILHO, 2016).

É importante destacar que, com a lei mais recente de licitações – a Lei nº 
14.133 de 2021 –, as modalidades de tomada de preços e carta convite foram 
extintas. Dessa forma, atualmente existem cinco modalidades de licitação, que 
são expostas na Figura 2.

Figura 2 – Modalidades de licitação

Fonte: Adaptação da Lei de Licitações e Contratos (BRASIL, 2021).

Com exceção do leilão, que trata da venda por parte do Estado de bens que 
não são mais úteis para a administração pública, todas as outras modalidades 
dizem respeito à compra ou contratação de serviços realizados por meio da ad-
ministração pública. Ainda sobre o leilão, essa é a modalidade que bens móveis 
e imóveis são disponibilizados para quem oferecer o maior lance em – conforme 
indica o próprio nome da modalidade – leilões.

A concorrência é o tipo de licitação que ocorre quando se admite a partici-
pação de qualquer licitante, por meio de convocação de maior amplitude para 
compras, obras ou serviços. Portanto, há uma fase inicial de habilitação preli-
minar, para que interessados possam ter a avaliação das suas qualificações me-
diante os itens de edital. Dessa forma, na modalidade de concorrência, participa 
todo interessado que atingir os requisitos mínimos de qualificação que são exi-
gidos em edital. Os critérios de julgamento na concorrência são: menor preço, 
maior retorno econômico, maior desconto, combinação de técnica e preço e 
melhor técnica/conteúdo artístico.
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O concurso é a modalidade que tem a caracterização de uma disputa entre 
qualquer interessado, para que ocorra a escolha de um trabalho técnico, cien-
tífico ou artístico. Nesse tipo de licitação, o prêmio ao vencedor é o objeto da 
licitação. O critério de escolha nessa modalidade é a melhor técnica ou o melhor 
conteúdo artístico.

O diálogo competitivo é uma modalidade de licitação que entrou em vigor a 
partir da nova lei de 2021. Nessa tipologia, são realizados diálogos com licitantes 
previamente selecionados, com base em critérios objetivos, para o desenvolvi-
mento de alternativas para o atendimento das necessidades da administração 
pública. Após o encerramento dos diálogos, o licitante deve apresentar uma 
proposta final para que ocorra a contratação de obras, serviços ou compras.

O pregão é a modalidade de licitação que se utiliza de bens e serviços comuns 
e teve sua origem muito ligada ao uso de sistema de informação. Os critérios de 
julgamento são: o menor preço ou o maior desconto.

Saiba mais:

Por essa origem muito mais ligada a sistemas de informação, 
a modalidade de Pregão é comumente também chamada 
de “Pregão Eletrônico”.

Os casos aplicados são importantes para realizar uma conexão dos aspectos 
teóricos a elementos práticos. Contudo, quando estamos falando de municípios, 
o contexto é muito mais complexo. Isso porque, no Brasil, existem atualmente 
5.570 municípios tornando a aplicação de casos um tanto quanto inviável de 
serem abordadas particularidades regionais.

Mesmo assim, em termos de licitações, para fins didáticos, apresentamos o 
estudo que se aprofunda nas licitações do tipo menor preço, em uma Câmara de 
Vereadores do Estado do Rio Grande do Sul. Assim, o estudo de Medeiros et al. 
(2014) concluiu que os produtos adquiridos por meio de licitações do tipo me-
nor preço possuem qualidade satisfatória, destacando que o processo licitatório 
para essa realidade realiza um bom trabalho para o que se destina. Entretanto, 
o estudo pondera e finaliza suas conclusões afirmando que os produtos ainda 
possuem uma qualidade inferior, se comparado a outros do mercado, necessi-
tando, portanto, de procedimentos legais que permitam melhorá-los.

Interatividade:

Para mais informações do estudo de Medeiros et al. 
(2014), acesse: https://www.revistas.usp.br/rege/article/
download/99955/98446/.

3

2

https://www.revistas.usp.br/rege/article/download/99955/98446/
https://www.revistas.usp.br/rege/article/download/99955/98446/
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2.2
FASES

Devido à complexidade com que o processo licitatório ocorre, o mesmo é 
dividido por fases. Essas fases, de maneira mais geral, podem ser divididas em 
dois grandes grupos: a fase interna e a fase externa.

O que essas duas fases denotam é que há um período de organização interna 
para que a licitação ocorra da maneira mais organizada possível. Em um se-
gundo momento, com a publicização do processo, ocorre a escolha do melhor 
fornecedor para a administração pública mediante o processo realizado.

De maneira detalhada, a fase interna começa com a requisição do interes-
sado da administração pública, para que se origine o processo licitatório. Após 
isso, são realizadas as estimativas de valor, autorização da despesa e elaboração 
do instrumento convocatório. Na sequência, ainda nessa fase, é feita a análise 
do edital e, após isso, a sua aprovação jurídica. A fase interna se encerra com a 
divulgação do processo por meio da publicização do ato convocatório.

O encerramento da fase interna já dá automaticamente início à fase externa 
do processo licitatório. Portanto, a fase externa tem início com a publicização do 
ato convocatório. Posteriormente a isso, é realizada a habilitação dos licitantes, 
em que se faz uma análise da regularidade fiscal, análise econômico-financeira 
e capacidade jurídica dos licitantes.

A fase externa do processo licitatório evolui para as suas partes finais com o 
julgamento das propostas e homologação do resultado da licitação. Essa fase é 
encerrada com a adjudicação do vencedor, isto é, a entrega do objeto ao vence-
dor da licitação.

Importante destacar que, como é um processo que vai atribuir avaliações 
para os licitantes, o mesmo pode acabar em empate. São critérios de desempate, 
seguindo a ordem para o critério, conforme Quadro 2.

Quadro 2 – Critérios de desempate entre licitantes

ORDEM DO 

CRITÉRIO
CRITÉRIO

1º Disputa final, apresentando nova proposta.

2º Avaliação do desempenho contratual prévio.

3º Desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho.

4º Desenvolvimento de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

Fonte: Adaptação da Lei de Licitações e Contratos (BRASIL, 2021).
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Em caso de igualdade de condições, em não havendo desempate, é dado 
preferência por empresas estabelecidas no município, quando a licitação está 
ligada à iniciativa municipal. Além do município, é valorizada a localidade es-
tadual. Posteriormente a isso, são valorizadas para preferência empresas brasi-
leiras, empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento, empresas que 
comprovem a prática de mitigação e, persistindo tudo isso, é realizado um sor-
teio (BRASIL, 2009).

Interatividade: 

Para mais informações sobre o entendimento acerca da 
mitigação, acesse a Lei nº 12.187/2009 em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.
htm

2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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2.3
REVOGAÇÃO, INVALIDAÇÃO, 
CONTROLE E SUSTENTABILIDADE

Sendo um processo estabelecido por contrato, que tem início e fim definidos, 
a licitação é um processo que será encerrado em algum momento. De maneira 
natural, espera-se que a licitação seja encerrada com a conclusão do objeto por 
parte do licitante e entrega do mesmo para a administração pública.

Entretanto, nem sempre é isso que acontece. Muitas vezes, ocorrem situações 
específicas que levam à revogação ou invalidação da licitação. É valido destacar, 
antes de entrar em detalhes nesse assunto, que as licitações são muitas vezes 
caracterizadas por atrasos, portanto o término do prazo por vezes não coincide 
com a conclusão do objeto, além de algumas irregularidades serem observadas 
após a conclusão, devendo esses casos serem analisados.

A revogação e a invalidação ocorrem para tornar sem efeito o processo de 
licitação após a comprovação de alguma irregularidade. As formas pelas quais 
podem ocorrer isso são: resilição, anulação, rescisão ou morte.

A resilição é quando há mútuo consentimento entre empresa e administração 
pública em encerrar a relação antes do término, para evitar problemas maiores 
futuros. A anulação ocorre pela ilegalidade ou não cumprimento de uma cláu-
sula essencial do contrato. Já a rescisão ocorre quando uma cláusula contratu-
al gera a revogação automática do processo. A morte refere-se especificamente 
ao fechamento das empresas que participam do processo, que, por estarem no 
mercado, podem ir à falência no decorrer do cumprimento do contrato.

Como qualquer processo na administração pública, o controle surge no pro-
cesso licitatório para fiscalizar os entes envolvidos e as suas consequentes ações 
durante o processo. O controle pode acontecer de maneira interna, quando o 
próprio órgão da administração pública que realiza a licitação controla e verifica 
o processo licitatório. O controle também pode acontecer de maneira externa, 
quando um órgão diferente daquele que conduz a licitação irá fazer verificações 
sobre o processo.

Ademais, por serem processos públicos e transparentes, as licitações passam 
por um controle social da população. Importante destacar que cada vez mais os 
processos licitatórios dão mais acessibilidade a quem tiver interesse pelo que 
estiver sendo realizado, sendo inerente a esse processo uma gestão de riscos e 
controle de tudo o que ocorre.

Saiba mais:

O controle social consiste na participação da sociedade na 
gestão pública, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar 
as ações governamentais, para que os problemas sociais 
sejam solucionados, bem com seja garantida a manutenção 
de serviços de atendimento ao cidadão.

3
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Em um contexto mundial, a sustentabilidade é um conceito que já vem sen-
do amplamente debatido. Em termos de prática de gestão, a sustentabilidade 
visa romper com o pensamento apenas econômico, que era o paradigma pre-
dominante, adicionando as questões sociais e ambientais em conjunto com a 
dimensão econômica. Dessa forma, a dimensão social representa o capital hu-
mano da organização, a dimensão ambientação traz a representação do capital 
natural e a dimensão econômica, o capital financeiro (ELKINGTON, 1997).

A sociedade como um todo passa a considerar a sustentabilidade como uma 
vantagem competitiva (BARBIERI et al., 2010). A partir disso, dentro do proces-
so licitatório, a sustentabilidade é uma questão importante a ser considerada. 
Prova disso é o fato de, a partir da Lei de Licitações e Contratos em vigência, 
a sustentabilidade ser um princípio explícito, expresso pelo desenvolvimento 
nacional sustentável. Dessa forma, ao ser uma das bases e também incentivada, 
a sustentabilidade das licitações é um procedimento que deve ser considerado 
dentro do processo licitatório.
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2.4
REGISTRO DE PREÇOS

O registro de preços, regido pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 
atualizado pela Lei de Licitações e Contratos, consiste em um sistema que reúne 
um conjunto de procedimentos licitatórios para registrar o preço de determina-
do material ou serviço para compras futuras dos órgãos da administração pú-
blica em geral. Portanto, visando atender ao princípio da economicidade, esse 
procedimento compartilha entre os órgãos da administração pública as infor-
mações já levantadas (BRASIL, 2013).

Interatividade:

Acesse o Decreto nº 7.892/2013 em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm 

Em termos práticos, o registro de preços serve para que a administração pú-
blica evite fazer sucessivas licitações para compras de um mesmo produto. Para 
isso, o sistema de registro de preços funciona com base em alguns passos, con-
forme explicitado no Quadro 3.

Quadro 3 – Passo a passo do sistema de registro de preços

ORDEM DO 

PASSO
PASSO

1º
Registro em sistema do produto ou serviço, com preço e especificações 
técnicas, que o interessado em vender para a administração pública deve 
realizar.

2º Os dados do produto ficam armazenados em sistema por um período não 
maior que 12 meses.

3º Consolidação de um banco de dados com o preço médio de produtos e 
serviços à disposição da administração pública.

4º Utilização do produto ou serviço pela administração pública no momento que 
tiver a demanda por eles.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Diante desse contexto, a grande vantagem dessa modalidade é que não há 
obrigação de a administração pública contratar os produtos e serviços que são 
registrados. Já o fornecedor, quando houver interesse da administração pública 
pelo produto ou serviço que ofertou, deve realizar o fornecimento do mesmo. 
Portanto, o licitante, ao fazer o registro de preços, assume a obrigação de forne-
cer enquanto a administração pública não assume o compromisso de contratar 
em um primeiro momento; faz isso se quiser, quando quiser e na quantidade 

2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
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que achar melhor, respeitando os limites máximos oferecidos pelo fornecedor 
e o prazo de ata.

Saiba mais:

A ata de registro de preços é o que gera a expectativa 
de contratação, apresentando registrados os preços, 
fornecedores, condições de fornecimento e todos os órgãos 
participantes do processo.

O registro de preços comumente é mais utilizado pela modalidade de licita-
ção de pregão. Ademais, é importante destacar que o registro de preços é uma 
forma de evitar a realização de sucessivas licitações para comprar o mesmo pro-
duto e isso, portanto, evita a realização de gastos desnecessários. 

Em decorrência disso, o registro de preços possibilita que diversos contratan-
tes da administração pública tenham acesso ao sistema, pois o mesmo é com-
partilhado com diversas organizações públicas. Mesmo que um órgão público 
não participe em um primeiro momento como gerenciador ou participante do 
processo do registro de preços, em momento posterior ele pode aderir ao regis-
tro para um produto ou serviço. Esse procedimento é chamado de carona, que 
é quando um órgão não participa dos procedimentos de licitação, mas adere 
posteriormente ao sistema para participar das compras públicas de determina-
do produto ou serviço registrado no sistema, desde que ocorra autorização legal.

3
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2.5
REGIME DIFERENCIADO 
DE CONTRATAÇÃO

O Regime Diferenciado de Contratação (RDC) foi instituído pela Lei nº 12.462, 
de 4 de agosto de 2011 e teve seu surgimento dez anos antes da Lei de Licitações 
e Contratos atual, sendo, portanto, uma tentativa de tornar o processo licitatório 
mais ágil e eficiente. Nesse sentido, o RDC surge com o intuito de desburocrati-
zar e modernizar o processo de licitação, que tinha suas leis de origem ainda na 
década de 1990.

Interatividade: 

Acesse a Lei nº 12.462/2011 em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm

A partir disso, o RDC trouxe uma série de novas opções para o processo li-
citatório, dentre as quais podem ser citadas a inversão de fases e os novos mo-
dos de disputa, por exemplo. Entretanto, apesar da abrangência desse tipo de 
regime atualmente, as suas origens foram bastante específicas. Isso porque o 
RDC surgiu para contratação de obras e serviços necessários aos megaeventos 
esportivos que o Brasil iria realizar em um curto espaço de tempo, isto é, a Copa 
das Confederações de futebol masculino de 2013, a Copa do Mundo de futebol 
masculino de 2014 e os Jogos Olímpicos de Verão - Rio 2016.

Saiba mais:

O Brasil, num espaço curto de tempo, sediou os dois maiores 
eventos esportivos do mundo, que são a Copa do Mundo de 
futebol masculino e os Jogos Olímpicos de Verão. Como a 
Copa das Confederações de futebol masculino é um evento 
teste para a Copa do Mundo, o Brasil, além de ficar no 
centro do mapa esportivo mundial, teve que se estruturar, 
em termos de sociedade, para receber esses eventos.

Um megaevento esportivo é um grande acontecimento local ligado à prática 
esportiva. Contudo, é um evento que não fica restrito à questão dos esportes, 
pois exige altos investimentos na esfera pública e da gestão privada, além de 
uma série de autorizações das organizações responsáveis pelas diversas verten-
tes do evento (COLANTUONO; CAMPOS, 2018). 

Dessa forma, o Regime Diferenciado de Contratação tem como pano de fun-
do esse contexto e deveria passar a deixar de existir após a realização dos megae-
ventos esportivos na realidade brasileira. Acontece que, logo após a lei ter sido 
publicada, o RDC teve alterações que foram aumentando a sua abrangência e 
permitindo o seu uso mesmo após o fim dos jogos esportivos.

2

3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
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A partir disso, com o status de modalidade permanente de licitação pública, 
o RDC pode ser adotado em algumas ações, conforme Quadro 4.

Quadro 4 – Ações em que o regime diferenciado de contratação pode ser adotado

AÇÕES

Ações integrantes do Programa de Aceleração de Investimentos (PAC)

Obras e serviços de engenharia do sistema público de ensino

Obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)

Obras e serviços para estabelecimentos penais ou para unidades de atendimento 
socioeducativo

Fonte: Adaptação da Lei do Regime Diferenciado de Contratação (BRASIL, 2011).

Com o surgimento da Lei de Licitações e Contratos em 2021, a administração 
pública pode adotar os regimes anteriores de licitação, como o RDC, até abril de 
2023. Mesmo assim, com esse prazo determinado, é notória a importância do 
Regime Diferenciado de Contratação para o processo de licitação e contratos, 
tendo em vista que a lei atual usa muito do propósito do RDC, que foi o de trazer 
agilidade para o processo.
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Atividades – Unidade 2

1) Coloque V para verdadeiro e F para falso:

a)( ) O concurso é o tipo de licitação que ocorre quando se admite a participação 
de qualquer licitante, por meio de convocação de maior amplitude para com-
pras, obras ou serviços;
b)(  ) O processo licitatório é dividido por fases: a fase interna e a fase externa;
c)(  ) A revogação e a invalidação ocorrem para tornar sem efeito o processo de 
licitação após a comprovação de alguma irregularidade;
d)(  ) No registro de preços, o licitante, ao fazer o registro de preços, assume 
a obrigação de fornecer e a administração pública assume o compromisso de 
contratar imediatamente;
e)(  ) O regime diferenciado de contratação surgiu para contratação de obras e 
serviços necessários aos megaeventos musicais que o Brasil iria realizar em um 
curto espaço de tempo.

2) São modalidades de licitação vigentes e que passarão a vigorar de forma ex-
clusiva a partir de 2024, exceto:

a) Concorrência, leilão, pregão, diálogo competitivo e tomada de preço;
b) Concorrência, leilão, pregão, diálogo competitivo e concurso;
c) Concorrência, leilão, pregão, diálogo competitivo e convite;
d) Concorrência, leilão, pregão, tomada de preço e convite;
e) Concorrência, leilão, pregão, tomada de preço e concurso.

3) O sistema que reúne um conjunto de procedimentos licitatórios para registrar 
o preço de determinado material ou serviço para compras futuras dos órgãos da 
administração pública em geral é denominado:

a) Tomada de Preço;
b) Regime Diferenciado de Contratação;
c) Licitação Deserta;
d) Licitação Fracassada;
e) Registro de Preços.

4) Por meio do fórum de discussão, disponibilizado no ambiente virtual da dis-
ciplina, acrescente um novo tópico, indicando em seu texto duas modalidades 
de licitação que você sugeriria serem praticadas pelo seu município, caso esti-
vesse à frente da gestão municipal. Em seu comentário, destaque ao menos duas 
ações (uma para cada modalidade), contemplando em cada uma a área de atu-
ação (educação, saúde, infraestrutura, dentre outras) e a estimativa de recursos 
necessários, justificando por quais motivos utilizaria a modalidade de licitação 
indicada. Ainda, a fim de contribuir com a discussão, comente a publicação de 
um colega.
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GABARITO

1) ( F ), ( V ), ( V ), ( F ), ( F ), 

2) b) 

3) e) 

4) Atividade realizada em fórum virtual, com visões do aluno. Na resposta, é im-
portante destacar duas modalidades de licitação indicadas, delimitando a área 
de atuação e uma estimativa de recursos destinados.



3
GESTÃO DE CONTRATOS
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INTRODUÇÃO

O contrato pode ser entendido como um negócio jurídico que envolve, de 
maneira consensual, ao menos duas partes para tratar de um mesmo ob-
jeto. Esse negócio pode vir a criar, modificar ou extinguir direitos e obriga-

ções relacionados a um mesmo assunto sobre as partes envolvidas.
Diante desse contexto, a gestão de contratos é um assunto que possui um im-

portante debate para a gestão de toda e qualquer organização, seja ela pública 
ou privada. É importante distinguir o foco do debate quando se fala de contra-
tos, sendo que esta unidade será voltada para as organizações públicas.

Mesmo assim, é importante aprofundar-se nessas diferenças, destacando a 
principal e que distingue, de fato, os contratos entre as duas esferas. Enquanto 
que na iniciativa privada um contrato pode ter tempo indeterminado, na gestão 
pública um contrato, também chamado de contrato administrativo, não pode ter 
prazo indeterminado, ou seja, deve possuir um prazo com previsão de término.

A partir disso, em relação aos contratos administrativos no setor público, é 
relevante que haja uma discussão sobre a validade do contrato, as formas de 
alterar e de executar o objeto contratado. Ademais, é importante que haja uma 
discussão sobre as causas que podem gerar a rescisão de um projeto devido à 
sua inexecução, tendo em vista que essas situações, na realidade municipal, po-
dem gerar consequências irreversíveis.

Dessa forma, nesta unidade, iremos debater os contratos administrativos, 
dando ênfase às suas modalidades, especificamente às Parcerias Público-Priva-
das (PPP), às concessões e aos contratos de gestão. Encerramos a unidade tra-
tando sobre a terceirização de contratos.
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3.1
MODALIDADES DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS

No contexto mais recente, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, também 
chamada de Lei de Licitações e Contratos, atualiza as normas relacionadas aos 
contratos administrativos. O estabelecido é que o contrato administrativo tenha 
prazo de duração, isto é, não pode ser prazo indeterminado como, por exem-
plo, acontece na iniciativa privada. Na maioria dos casos, no setor público, o 
contrato tem prazo limitado à vigência do crédito orçamentário exigido pela Lei 
Orçamentária Anual (LOA).

Saiba mais:

O prazo vinculado à Lei Orçamentária Anual (LOA) é o dia 
31 de dezembro de cada ano, quando finaliza a execução 
orçamentária de cada ano.

Caso ocorra de o contrato ter seu prazo de vigência vencido, mas precisar 
ainda ser executado, ele pode ser prorrogado por termo aditivo. Como uma for-
ma de alterar o prazo do contrato, o termo aditivo deve estar contemplado nas 
metas estabelecidas pelo Plano Plurianual (PPA). A prorrogação dos prazos dos 
contratos administrativos pode ser determinada unilateralmente pela adminis-
tração pública, desde que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, isto é, mantida as obrigações assumidas pelo contratante e a compen-
sação financeira correspondente.

Termo do glossário:

O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de 
planejamento, para que os governos em nível federal, 
estadual e municipal elaborem os seus grandes objetivos e 
metas. Acaba sendo um planejamento estratégico, de médio 
e longo prazo, que o poder executivo realiza mediante a 
apreciação e aprovação das instâncias legislativas.

O contrato administrativo deve ser formalizado por escrito, na maioria dos 
casos entre a administração pública e os particulares, e pode ser alterado em 
duas circunstâncias, desde que ocorra de maneira justificada. A alteração pode 
ocorrer de maneira unilateral pela administração pública ou por acordo entre 
as partes. Essas alterações podem ser modificadas se as condições que foram 
estabelecidas anteriormente também forem alteradas.

Em relação às rescisões, caso o contrato seja rescindido pela administração 
pública, sem a culpa do particular, este terá direito à indenização. Caso ocorra 

3
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o contrário, isto é, haja culpa do particular e isso leve à rescisão contratual, o 
mesmo responderá nos termos previstos em lei.

No ordenamento jurídico, em razão de algumas caracterizações, os contra-
tos administrativos podem assumir formas variadas. Essas formas, chamadas de 
modalidades, são as Parcerias Público-Privadas (PPP), as concessões e os con-
tratos de gestão.

As PPP são instituídas pela Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, a qual 
as estabelece como sendo contratos administrativos de concessão, que podem 
ocorrer de modo patrocinado ou administrativo. A concessão patrocinada ocor-
re para os serviços públicos ou obras públicas tratadas pela Lei das Concessões 
(Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995), quando, além da tarifa cobrada dos 
usuários, envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao privado 
(BRASIL, 1995). Já a concessão administrativa é o contrato de prestação de servi-
ços de que a administração pública seja usuária, independente se for de maneira 
direta ou indireta, mesmo que trate da instalação de bens ou execução de obra.

Interatividade: 

Acesse a Lei nº 11.079/2004 em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11079.htm 

Interatividade: 

Acesse a Lei nº 8.987/1995 em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm 

Para que um contrato seja considerado uma PPP, algumas diretrizes devem 
ser estabelecidas, conforme Quadro 5.

Quadro 5 – Diretrizes estabelecidas para uma Parceria Público-Privada

DIRETRIZES

Eficiência para que o Estado cumpra com as suas funções e no emprego dos recursos para a 
sociedade.

Os interesses e direitos dos destinatários dos serviços, bem como dos entes privados 
responsáveis pela execução do projeto, devem ser respeitados.

As atividades que são de responsabilidade do Estado na celebração da parceira são 
indelegáveis.

A celebração e execução das parcerias devem obedecer aos princípios da responsabilidade 
fiscal.

Os procedimentos e as decisões devem seguir as noções impostas pela transparência pública.

Os riscos devem ser repartidos de maneira objetiva entre as partes envolvidas na parceria.

Os projetos em parceria devem ter sustentabilidade financeira.

Os projetos em parceria devem apresentar vantagem socioeconômica.

Fonte: Adaptação da Lei nº 11.079 (BRASIL, 2004).

2
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Importante destacar que, antes da celebração do contrato da Parceria Públi-
co-Privada, deve ser constituída uma sociedade de propósito específico e que 
tenha como objetivo implantar e gerir o objeto da parceria. A administração pú-
blica não deve ter a maioria do percentual de capital votante dessa sociedade, a 
qual deve seguir os padrões de governança corporativa.

Termo do glossário:

A governança corporativa pode ser entendida como 
um sistema que gere e monitora as sociedades. A partir 
de mecanismos específicos, gestores e proprietários das 
sociedades procuram assegurar um bom desempenho para 
aumentar a riqueza da sociedade (SLOMSKI et al., 2008).

Os contratos de concessão estão dispostos pela Lei das Concessões e podem 
ser divididos em duas modalidades: a concessão de serviço público e a con-
cessão de obra pública. Enquanto a concessão de serviço público está ligada à 
prestação de serviços, a concessão de obra pública está vinculada à construção, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoria de obras de interesse público.

No contrato de concessão, a remuneração dos concessionários ocorre por 
meio da cobrança de uma tarifa dos usuários. Esse valor é fixado pela proposta 
que for a vencedora da licitação. Nesse tipo de contrato, a fiscalização pela exe-
cução do mesmo fica a cargo da administração pública.

Por último, os contratos de gestão são dispostos pela Lei nº 9.637, de 15 de 
maio de 1998, e são tratados como instrumentos que celebram o fomento e a 
execução de atividades de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecno-
lógico, cultura, saúde, proteção e preservação do meio ambiente, por meio da 
administração pública e de entidades qualificadas como organizações sociais 
(BRASIL, 1998). Dessa forma, o objetivo dos contratos de gestão é fomentar as 
atividades sociais.

Interatividade: 

Acesse a Lei nº 9.637/1998 em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l9637.htm

Termo do glossário:

As organizações sociais são entidades privadas, sem fins 
lucrativos e que são destinadas ao exercício de atividades de 
ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, 
cultura, saúde, proteção e preservação do meio ambiente. 
Recebem a subvenção do Estado para prestar serviços que 
sejam relevantes para o interesse público. 

4
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As aplicações em casos possuem relevância para realizar uma ligação entre 
aspectos teóricos e práticos. Entretanto, dado os 5.570 municípios existentes 
no Brasil, a aplicação de casos e sua generalização torna-se um tanto quanto 
complexa.

Feito esse destaque, em termos de contratos, para fins didáticos, apresenta-
mos o estudo que se aprofunda em contratos e licitações, junto à Câmara Mu-
nicipal de Vereadores de Congonhas-MG. Assim, o estudo de Castro e Rezende 
(2019) demonstrou que o processo de contratos e licitações, na realidade estu-
dada, é bem conduzido, contudo apresenta dificuldades nas fases de cotação e 
recebimento. Além disso, os autores afirmam que há uma falta de planejamento 
da administração em conciliar, de maneira prévia, as necessidades de orçamen-
to e finanças da realidade com o levantamento de demandas para realização dos 
contratos e licitações da realidade municipal.

Interatividade:

Para mais informações do estudo de Castro e Rezende 
(2019), acesse: https://periodicos.ufsm.br/pap/article/
view/36634

2
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3.2
TERCEIRIZAÇÃO

Antes de entrar no debate da terceirização dos contratos administrativos, é 
preciso entender a origem do termo terceirização. A terceirização teve sua ori-
gem com os processos de desverticalização das estruturas das empresas dos 
países desenvolvidos. Por meio dessas ações, o objetivo era diminuir os níveis 
hierárquicos da estrutura organizacional para acelerar o processo de tomada de 
decisão (GIRARDI, 1999).

Portanto, iniciou-se um movimento globalizado de repensar as atividades em 
todas as organizações, separando as atividades das secundárias. A partir disso, a 
terceirização surgiu com a finalidade de designar as atividades secundárias para 
agentes externos às organizações, de modo que fosse dado suporte à atividade 
principal da organização. Dessa forma, as atividades secundárias passam a ser 
executadas por empresas especializadas na atividade, o que gera maior qualida-
de e agilidade na execução (GIOSA, 1995).

No serviço público, a terceirização está mais relacionada à locação de ser-
viços e emprego em algumas funções administrativas. Assim, de acordo com 
Souto (1997), a terceirização no serviço público está mais ligada a atividades de 
serviços de limpeza, vigilância, locação e manutenção de bens e digitação.

A Lei de Licitações e Contratos estabelece que, na administração pública, só 
poderão ser terceirizados, mediante contrato, alguns tipos de atividades. Por-
tanto, as atividades que podem ficar a cargo de terceiros são as acessórias, ins-
trumentais ou complementares de algum órgão da administração pública.

Isso não significa que, ao serem terceirizadas, as atividades devem perder 
qualidade, muito pelo contrário, a terceirização é feita para a qualidade do ser-
viço prestado ser aumentada. Além disso, dentro da realidade dos municípios, 
as terceirizações devem olhar para a questão de custos e verificar a viabilidade 
de não mais concursar um cargo para uma carreira pública, mas sim deixar a 
responsabilidade funcional sobre essa função para uma empresa terceirizada.
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Atividades – Unidade 3

1) Coloque V para verdadeiro e F para falso:

a)(  ) Um contrato administrativo pode ter prazo indeterminado;
b)(  ) Caso ocorra de o contrato ainda precisar ser executado mesmo tendo seu 
prazo de vigência vencido, ele pode ser prorrogado por termo aditivo;
c)(  ) Caso o contrato administrativo seja rescindido pela administração pública, 
sem a culpa do particular, este não terá direito à indenização;
d)(  ) As Parcerias Público-Privadas são contratos administrativos de concessão, 
que podem ocorrer de modo patrocinado ou administrativo;
e)(  ) Na administração pública, só poderão ser terceirizadas, mediante contrato, 
as atividades que são as acessórias, instrumentais ou complementares de algum 
órgão da administração pública.

2) Os contratos que têm como objetivo fomentar as atividades sociais são:

a) Contrato de Parcerias Público-Privadas;
b) Contrato de concessão;
c) Contrato de gestão;
d) Registro de contratos;
e) Registro de preços.

3) Escolha um município brasileiro e detalhe um contrato administrativo em 
vigência, bem como os principais objetivos deste. Os resultados da atividade 
devem ser apresentados de maneira interativa, por meio da criação de um in-
fográfico ou mapa mental sobre a dinâmica do contrato administrativo pesqui-
sado, destacando e diferenciando a dinâmica do processo para esse contrato 
especificado.
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GABARITO

1) ( F ), ( V ), ( F ), ( V ), ( V ).

2) c) 

3) Atividade realizada com visões do aluno. Na resposta, é importante destacar 
e diferenciar a dinâmica do contrato administrativo escolhido, delimitando os 
principais aspectos desse contrato.



4
CONVÊNIOS
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INTRODUÇÃO

Os convênios são o último grande tópico que vamos ver neste e-book. Pas-
sado o estudo sobre licitações e contratos administrativos, discutiremos 
os convênios, diferenciando dos demais tópicos e expandindo para espe-

cificidades que surgem nesse debate.
Antes de qualquer coisa, é necessário não confundir convênios com contra-

tos. Enquanto ambos tratam de um ajuste entre partes para que uma transfe-
rência voluntária de recursos seja realizada, os convênios celebram esse acordo 
desde que não tenham finalidade lucrativa. Portanto, um convênio não é um 
contrato, mas sim um acordo que não possui partes com interesses conflitantes.

A importância de se estudar convênios decorre de esta ser uma prática co-
mum e cada vez mais realizada na administração pública, pois visam desenvol-
ver estratégias de auxílio mútuo para que objetivos comuns sejam atingidos. Em 
realidades de ambientes complexos, de dificuldade e de necessidade de coope-
ração, como são as realidades municipais, os convênios são alternativas para 
lidar com diversos aspectos e realidades da rotina de um município.

A partir disso, em relação aos convênios no setor público, é relevante que 
haja uma discussão sobre a sua base legal, conceituação e sua diferenciação em 
relação aos contratos. Ademais, é importante que haja uma discussão sobre as-
suntos correlatos aos convênios, como planejamento de compras e gestão da 
cadeia de suprimentos.

Dessa forma, nesta unidade, iremos debater sobre os convênios dentro da re-
alidade da legislação local. Encerramos a unidade tratando sobre planejamento 
de compras governamentais e a gestão de suprimentos na realidade municipal.
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4.1
CONVÊNIOS E LEGISLAÇÃO LOCAL

Um convênio nada mais é do que um acordo celebrado entre a administração 
pública com entidades particulares, sem fins lucrativos, ou com outros órgãos 
públicos, para que ocorra a transferência de recursos de maneira voluntária e 
que vise à execução de uma atividade determinada. O conceito de convênio é 
abordado pelo Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, o qual dispõe sobre 
normas relativas às transferências de recursos da União, mediante convênios e 
contratos de repasse (BRASIL, 2007).

Interatividade: 

Acesse o Decreto nº 6.170/2007 em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6170.htm

Termo do glossário:

Os contratos de repasse são um instrumento administrativo 
de interesse recíproco, pelo qual ocorre transferência de 
recursos financeiros por intermédio de instituição ou agente 
financeiro público federal, o qual atua como mandatário da 
União.

Esse tema ganha cada vez mais relevância em virtude de as realidades mu-
nicipais estarem, no momento, em uma busca constante de alternativas para 
as situações que se apresentam no dia a dia dos municípios. Prova disso é que 
a celebração de convênios dentro da realidade do setor público é algo que vem 
crescendo nos últimos anos.

Importante, além do debate em relação aos convênios, é diferenciá-los em 
relação ao assunto da Unidade 3, isto é, os contratos administrativos. As princi-
pais diferenças são estabelecidas conforme Quadro 6.

Quadro 6 – Diferenças entre convênios e contratos administrativos

CONVÊNIO CONTRATO

A prestação que é realizada por uma das 
partes não se destina a ser incorporada no 
patrimônio da outra.

A prestação que é realizada por uma das 
partes destina-se a ser incorporada no 
patrimônio da outra.

Geralmente é celebrado por um número 
superior e diverso de partes.

Geralmente é celebrado por duas partes.

É celebrado com dispensa de licitação. Regra geral é que são licitados.

Fonte: Adaptação de Justen Filho (2016).
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Portanto, conforme visto no Quadro 6, uma das diferenças é que os convê-
nios possuem dispensa de licitação. Para ser executado pela parte interessada, o 
convênio deve estabelecer um plano de trabalho, detalhando o que vai ser rea-
lizado, as metas, as fases e cronograma de desembolso. O plano de trabalho é o 
que possibilita a liberação dos recursos financeiros para que o convênio ocorra, 
e, caso alguma irregularidade se apresente, a administração pública pode reter 
as parcelas até que a irregularidade seja sanada.

Quando o convênio é celebrado com entidade privada sem fins lucrativos, a 
administração pública, para selecionar projetos e entidades que tenham capa-
cidade de realizar o objeto a ser celebrado por um convênio, pode adotar o pro-
cedimento denominado chamamento público. Esse chamamento visa dar pu-
blicidade ao que se pretende realizar, para que entidades interessadas possam 
inscrever-se para fazer parte do convênio. Importante destacar que a entidade 
que recebe recursos financeiros via convênio deve apresentar contrapartida por 
meio de recursos financeiros, bens ou serviços.

Quando falamos de convênios dentro da realidade municipal, é algo que ga-
nha um grau elevado de complexidade. Isso porque, com os 5.570 municípios 
existentes no Brasil atualmente, analisar as legislações locais, em termos de con-
vênios, é uma tarefa um tanto quanto inviável para que sejam abordadas parti-
cularidades locais.

Os estudos de casos aplicados são importantes para ser um elo de ligação 
entre aspectos teóricos e práticos. Porém, como o Brasil possui 5.570 municípios 
existentes, a aplicação de casos e sua generalização torna-se um tanto quanto 
complexa, tendo em vista as diversas caracterizações regionais que os convê-
nios possuem quando são aplicados em municípios distintos.

Feito esse destaque, para fins didáticos, apresentamos o estudo de 
Guimarães (1993), que avalia a instrumentalização da política de convênios de 
municipalização do ensino em São Paulo. De maneira geral, o artigo demons-
tra que a municipalização do ensino fundamental em São Paulo, por meio de 
um convênio, não levou em consideração desigualdades regionais acentuadas, 
apresentando indícios de critérios políticos que se sobrepõem a critérios técni-
cos e de perspectiva local.

Interatividade:

Para mais informações sobre o estudo de Guimarães 
(1993), acesse: https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.
php/rap/article/view/8657/7388
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4.2
PLANEJAMENTO DE COMPRAS 
E GESTÃO DA CADEIA 
DE SUPRIMENTOS

A área de compras, em termos de finanças públicas, é uma das áreas que mais 
movimenta as despesas na administração pública. Portanto, o planejamento das 
compras governamentais é algo que se torna imperativo para a melhor qualida-
de do gasto público, bem como para o aumento da eficiência da gestão.

Aliado a isso, a possibilidade de trabalhar em consórcio com produtores lo-
cais ou instituições de confiança para o setor público é algo que maximiza a 
qualidade do que está sendo trabalhado, a um menor custo. Isso faz a diferença 
dentro das realidades municipais, pois trabalhar com um planejamento de com-
pras mostra-se como uma estratégia para diminuir custos e maximizar resulta-
dos. Ademais, é importante que os municípios se profissionalizem quanto a isso, 
centralizando cada vez mais os seus processos de compras públicas, alinhando 
principalmente os mesmos a sistemas de informações. Caso contrário, a reali-
dade municipal terá uma lacuna de informações, que estarão dispersas e fora de 
um padrão de comparação para situações futuras.

A partir disso, a possibilidade de trabalhar com toda uma cadeia de supri-
mentos, em que se incluem os serviços, e não só com as compras públicas, é 
algo que se torna básico para os municípios, que cada vez mais diversificam as 
demandas que atendem às suas realidades locais. Nesse contexto, é necessário 
que os municípios organizem um departamento, setor ou alguma estrutura res-
ponsável por essa temática.

Diante disso, essa estrutura municipal trabalharia com o planejamento das 
compras e de toda a cadeia de suprimentos, objetivando a redução dos custos 
e qualidade daquilo que está sendo demandado. Dentre as diversas atribuições 
que essa estrutura dentro dos municípios poderia ofertar, sugere-se que a mes-
ma fique responsável por processar as diversas modalidades de licitações, for-
malizar os instrumentos relacionados aos registros de preços, normatizar mate-
riais de uso comum pelos diversos setores da prefeitura, cadastrar fornecedores 
e, por último, monitorar o andamento e execução dos convênios e contratos em 
que a prefeitura esteja envolvida.



Gestão Pública M unicipal | Licitações, Contratos e Convênios · 53

Atividades – Unidade 4

1) Coloque V para verdadeiro e F para falso:

a)(  ) Um convênio é um acordo celebrado para que ocorra a transferência de 
recursos de maneira involuntária;
b)(  ) Os convênios ganham cada vez mais relevância nas realidades municipais, 
pois os mesmos estão em uma busca constante de alternativas para as situações 
que se apresentam no dia a dia dos municípios;
c)( ) Os convênios são celebrados com licitação;
d)(  ) A área de compras, em termos de finanças públicas, é uma das áreas que 
menos movimenta as despesas na administração pública.

2) Quando o convênio é celebrado com entidade privada sem fins lucrativos, 
a administração pública, para selecionar projetos e entidades que tenham ca-
pacidade de realizar o objeto a ser celebrado por um convênio, pode adotar o 
procedimento denominado:

a) Chamamento público;
b) Licitação;
c) Pregão;
d) Contrato administrativo;
e) Registro de preços.

3) Escolha um município brasileiro e faça a análise de um convênio munici-
pal. Para essa análise, considere os períodos mais recentes de divulgação das 
informações públicas (últimos 5 anos), relacionando o convênio ao objeto do 
mesmo. No fórum do ambiente virtual, debata essa questão e apresente os re-
sultados, por meio da elaboração de um texto.
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GABARITO

1) ( F ), ( V ), ( F ), ( F ).

2) a) 

3) Atividade realizada com visões do aluno, baseadas em dados oficiais. Na res-
posta, é importante escolher o município e, após isso, verificar um convênio 
municipal. Deve ser apresentado, no mínimo, um convênio formalizado nos úl-
timos 5 anos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As licitações, os contratos e os convênios são três grandes instrumentos ad-
ministrativos de gestão presentes na realidade de todo e qualquer municí-
pio. Isso acontece pois, muito além dos processos administrativos ligados 

ao que esses procedimentos abordam, eles lidam com os encaminhamentos ad-
ministrativos que irão resultar nas ações do dia a dia dos cidadãos.

As administrações municipais representadas pelos procedimentos de li-
citação, convênios e contratos vão, portanto, muito além do que simples pro-
cedimentos. Assuntos correlatos, mas não menos importantes, como registro 
de preços, regime diferenciado de contratação, terceirização, planejamento de 
compras e gestão da cadeia de suprimentos, possuem papel essencial para a 
manutenção da gestão pública.

É a partir desse contexto que uma série de legislações e recomendações legais 
surge para dar suporte a esses procedimentos administrativos dentro das reali-
dades públicas municipais. Mesmo com os 5.570 municípios existentes dentro 
da realidade nacional, as licitações, convênios e contratos possuem regras que 
devem ser encaradas como basilares em cada realidade e devem ser adaptadas 
dependendo do objeto e do contexto analisado.

Os diversos detalhes e aspectos tratados em cada um dos procedimentos são 
abordagens que vieram surgindo e fortalecendo-se junto à consolidação da ges-
tão pública no decorrer do tempo. Esses aspectos demonstram uma questão em 
comum, isto é, não há mais espaço na gestão pública como um todo para prá-
ticas que não sigam fluxos gerenciais e profissionais, o que, dentro da realida-
de municipal, exige uma maior profissionalização dos aspectos que lidam com 
compras públicas, fornecedores, contratos e convênios. A prosperidade desses 
aspectos fortalece as instituições e automaticamente as credenciam para alça-
rem novos voos dentro da sua realidade de gestão.

Ao chegar até aqui, o final deste material didático, não encare ele como um 
manual que lhe dará um passo a passo de como realizar procedimentos de li-
citação, contratos e convênios na realidade municipal. Como destacado em 
diversos momentos deste e-book, a realidade de cada município é diferente e 
apresenta uma dinâmica heterogênea. Portanto, utilize este material como uma 
ferramenta de apoio e que seja uma base para a complexidade dos desafios que 
a gestão pública municipal irá trazer no seu dia a dia.
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